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Tudo indica que o Senado está prestes a dar por encerrado o mandato da presidente 

Dilma. Confirmada a decisão, é preciso que o País saiba ir além dos termos estreitos em 

que, há meses, vem sendo travado o debate sobre o impeachment, e consiga ter 

perspectiva clara da trajetória de Dilma Rousseff em Brasília, desde que ali aportou, 

vinda de Porto Alegre, há cerca de 14 anos.  

 

Em boa medida, essa trajetória demarca o descaminho dos governos petistas e o roteiro 

do desastre a que o País foi arrastado. De uma forma ou de outra, Dilma esteve direta e 

estreitamente envolvida em cada uma das mudanças equivocadas de rumo que nos 

trouxeram ao colossal atoleiro em que estamos metidos. 

 

Quem quer que tivesse prestado atenção em seu desempenho como ministra de Minas 

e Energia, no primeiro governo Lula, já teria razões de sobra para ficar alarmado ao vê-

la alçada a ministra-chefe da Casa Civil, em 2005, na esteira do descabeçamento do PT 

provocado pelo mensalão. Poucos meses depois, Dilma ganharia proeminência ainda 

maior no governo, quando, com assentimento do presidente Lula, liderou o 

torpedeamento da proposta de contenção da expansão do gasto público do então 

ministro da Fazenda, Antonio Palocci. 

 

O afastamento de Palocci, em março de 2006, e sua substituição por uma figura 

inexpressiva, que seria confirmada no cargo no segundo mandato de Lula, abriria 

espaço para inédita preponderância da Casa Civil na condução da política econômica.  

 

O que se seguiu é por demais conhecido. A reorientação da política econômica, mais 

discreta de início, logo se tornou mais ostensiva, quando o agravamento da crise 

mundial trouxe o pretexto que faltava. As diretrizes que nortearam a política econômica 

do primeiro mandato foram rapidamente abandonadas. O rumo passou a ser dado pela 

“nova matriz econômica”, irresponsável pajelança voluntarista, desfraldada no segundo 

mandato de Lula, cujas consequências desastrosas podem ser hoje observadas com 

deprimente riqueza de detalhes. 

 

Desde o início do primeiro governo Lula, Dilma manteve-se umbilicalmente ligada à 

Petrobrás. “Eu estive presente em todos os momentos”, foi o que declarou em meados 

de 2014, ao se referir aos feitos da estatal nos 10 anos anteriores. (Folha de S.Paulo, 

2/7/2014). Como ministra de Minas e Energia, foi logo nomeada presidente do 

Conselho de Administração da empresa. E nesse cargo permaneceu até março de 2010, 

mesmo depois de ter passado a ser ministra-chefe da Casa Civil, quando se tornou, a 



um só tempo, a figura-chave dos dois lados da complexa interface do Planalto com a 

Petrobrás. 

 

Foi no longo período que lhe coube zelar pelos melhores interesses dos acionistas da 

empresa que nela foi montado o gigantesco esquema cleptocrático que viria a ser 

conhecido como petrolão. Centralizadora como era, Dilma jamais detectou a existência 

de qualquer irregularidade que pudesse levantar a mais leve suspeita de que havia um 

esquema daquelas dimensões em operação. Nada viu, nada notou. Nem na Petrobrás, 

nem no Planalto. 

 

A descoberta do pré-sal tornaria o envolvimento de Dilma com a Petrobrás ainda mais 

intenso. Sobretudo depois de 2008, quando, preocupado com a inexperiência eleitoral 

de Dilma, Lula decidiu transformar o pré-sal em inconsequente e espalhafatosa 

plataforma de lançamento de sua candidatura a presidente. 

 

Em longa entrevista publicada em 2013, Lula se permitiu um relato franco das 

dificuldades que enfrentou para convencer a cúpula do PT a lançar Dilma Rousseff 

como candidata a presidente, em 2010. Vale a pena ler de novo: “Eu sei o que eu 

aguentei de amigos meus, amigos mesmo, não eram adversários, dizendo: Lula, mas 

não dá. Ela não tem experiência, ela não é do ramo. Lula, pelo amor de Deus”. 

http://flacso.redelivre.org.br/files/2015/03/10_ANOS_GOVERNOS.pdf 

 

Passados seis anos, Lula parece, afinal, plenamente convencido de que seus amigos 

estavam cobertos de razão. Cometeu um erro trágico, com consequências devastadoras, 

que custarão ao País muitos anos de reconstrução. 
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